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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Departamento De Compras e Contratos

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21

 REGISTRO DE PREÇOS DE KIT’S DE CESTA BÁSICA PARA PESSOAS EM VULNERABILIDADE SOCIAL

Processo Administrativo nº 001965/2024 de 14 de março de 2024 (Secretaria Municipal de Assistência, Desenvolvimento Social e Família)

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1 Aquisição por meio de licitação para o registro de preços de 3.000 kits de cesta básicas de alimentos, a serem ofertados às famílias ou indivíduos em vulnerabilidade social, relacionados e especificados constantes neste processo na Solicitação de Compras de Materiais anexo nos autos.
	Item
	Descrição
	Quantidade
	Und.
	Valor Unitário Estimado
	Valor Total Estimado

	01
	Fardo leitoso ou transparente (aproximadamente 20 kg).
	3.000
	Und.
	R$ 1,09
	R$ 3.270,00

	02
	ARROZ TIPO 1 em pacote de 05 kg.
	3.000
	Pct.
	R$ 22,90
	R$ 68.700,00

	03
	AÇÚCAR CRISTAL em pacote de 02 kg.
	3.000
	Pct.
	R$ 9,10
	R$ 27.300,00

	04
	Feijão, tipo 1 em pacote de 01 kg.
	6.000
	Pct.
	R$ 6,10
	R$ 36.600,00

	05
	CAFÉ, torrado e moído, de 1ª qualidade, em pacote de 250g.
	6.000
	Pct.
	R$ 6,56
	R$ 39.360,00

	06
	FARINHA DE MANDIOCA, em pacote de 01 kg.
	3.000
	Kg.
	R$ 5,39
	R$ 16.170,00

	07
	CANJIQUINHA DE MILHO em pacote de 01 kg.
	3.000
	Kg.
	R$ 3,95
	R$ 11.850,00

	08
	FUBÁ DE MILHO em pacote de 01 kg.
	3.000
	Pct
	R$ 3,40
	R$ 10.200,00

	09
	MACARRÃO ESPAGUETE em pacote com 500g.
	6.000
	Pct.
	R$ 3,91
	R$ 23.460,00

	10
	SAL REFINADO em pacote de 01 kg.
	3.000
	Kg.
	R$ 1,38
	R$ 4.140,00

	11
	ÓLEO DE SOJA (pet)  com 900 ml.
	6.000
	Und.
	R$ 6,95
	R$ 41.700,00

	12
	LEITE em pó integral em pacote 400g.
	3.000
	Pct.
	R$ 13,30
	R$ 39.900,00

	13
	SARDINHA EM CONSERVA com 130g.
	6.000
	Und.
	R$ 4,90
	R$ 29.400,00

	14
	BISCOITO DE SAL (CREAN CRAKER), pacote de 360g.
	3.000
	Pct.
	R$ 5,95
	R$ 17.850,00

	15
	BISCOITO DE DOCE (MAIZENA), pacote de 360g.
	3.000
	Pct.
	R$ 5,11
	R$ 15.330,00

	16
	ACHOCOLATADO em pó 400 gr
	3.000
	Pct.
	R$ 5,16
	R$ 15.480,00

	17
	BISCOITO RECHEADO sabores 115gr
	6.000
	Und.
	R$ 3,09
	R$ 18.540,00

	18
	MISTURA PARA BOLO sabores 450gr
	6.000
	Pct.
	R$ 4,30
	R$ 25.800,00

	19
	CARTELA DE OVOS com 30 unidades
	3.000
	Cart.
	R$ 19,70
	R$ 59.100,00

	VALOR ESTIMADO TOTAL: R$ 504.150,00 (quinhentos e quatro mil cento e cinquenta reais)



[bookmark: page66R_mcid0]1.2. Os produtos propostos deverão, obrigatoriamente, atender as exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle e fiscalização de qualidade industrial em especial ANVISA ou equiparadas.
1.3. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços.
1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 504.150,00 (quinhentos e quatro mil cento e cinquenta reais), conforme custos unitários  apostos nos orçamentos e nos quadros comparativos de preços simples em anexo.
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. O beneficio eventual consiste no atendimento imediato de necessidades humanas básicas decorrentes de contingências sociais, ou seja, situações inesperadas. Este beneficio é ofertado pelo município nas situações de nascimento, morte, vulnerabilidade temporária e de calamidade pública.
2.2. A oferta de cesta básica de alimentos consiste em um dos benefícios eventuais da Politica de Assistência Social visa mitigar o risco humano mais básico que é a fome.
2.3. As famílias e indivíduos beneficiados passam por processo de atendimento com escuta especializada do Técnico de Serviço Social e posterior acompanhamento familiar pela equipe responsável. O Município de São Gabriel da Palha possui média mensal de beneficiados em torno de 120 famílias/indivíduos.
2.4. O registro de preços se mostra a atitude mais viável para atendimento das demandas apontadas pela requerente.
2.4. A quantidade foi estimada no histórico de tendimento dos beneficiários.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
4.1 Trata-se de bens comuns a ser contratado mediante licitação.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
5.2. Não haverá danos ao meio ambiente, uma vez que a aquisição não gerará tal problema para a Administração Pública.
5.3. A aquisição se dará por licitação, com entrega parcelada por parte do fornecedor contratado, sendo sagrado vencedor;
5.3.1. O fornecedor que apresentar o menor valor por kit no lote 01 (a empresa entregá o kit montado, acondicionado em embalagem plástica que suporte o peso dos produtos), onde cada kit deverá conter os itens especificados abaixo:
LOTE 01
	QUANTIDADE
	ESPECIFICAÇÃO

	01
	Pacote de arroz de 05 kg

	01
	Pacote de açúcar de 02 kg

	02
	Pacote de feijão de 01 kg

	02
	Pacotes de café de 250g

	01
	Pacote de farinha de mandioca de 01 kg

	01
	Pacote de canjiquinha de 01 kg

	01
	Pacote de fubá de milho de 01 kg

	02
	Pacote de macarrão espaguete de 500g

	01
	Pacote de sal de 01 kg

	02
	Garrafa Pet de óleo de soja

	01
	Pacote de leite em pó de 400g

	02
	Latas de sardinha em conserva de 130g

	01
	Pacote de biscoito de sal de 500g

	01
	Pacote de biscoito de doce de 500g

	01
	Pacote de achocolatado em pó 400gr

	02
	Pacote biscoito recheado 115gr

	02
	Pacote de mistura para bolo 450gr



5.3.2. No lote 02, será sagrado vencedor, o fornecedor que cotar o menor valor do item, o fornecedor vencedor deverá ter seu ponto de entrega ou estabelecimento localizado no perímetro urbano da cidade de São Gabriel da Palha, por se tratar de fornecimento de produto altamente perecível, além do mais os beneficiários são pessoas desprovidas financeiramente para arcarem com custeio de transporte, ocasionando a necessidade de que o local de entrega seja de fácil e rápido acesso.
OBS.: Deverá entregar o produto diretamente ao beneficiário, que se dirigir ao estabelecimento com comprovante de concessão do item, emitido pleo técnico responsável pelo atendimento, não havendo produto que estejam inadequados para o consumo humano, sob pena de devolução do produto constante na autorização de fornecimento, entregue a empresa vencedora.
LOTE 02
	QUANTIDADE
	ESPECIFICAÇÃO

	01
	Cartela de ovos com 30 unidades



5.4 A empresa detentora da ata registrará o preço por 12 (doze) meses, podendo ou não a secretaria requisitar a entrega dos produtos, dependendo da demanda do serviço de acolhimento.
 5.5. A empresa fornecedora deverá entregar os objetos de qualidade de acordo com as especificações apresentadas na autorização de fornecimento/execução e em perfeitas condições de uso.
5.6. A contratação deverá obedecer, no que couber, ao disposto na Lei nº 14.133/2021 e suas alterações.
5.7. A empresa ganhadora deverá entregar os materiais na data estipulada na autorização de fornecimento/execução emitida pelo Departamento de Compras e Contratos.
5.8.  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
5.9. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
6.1. O fornecedor deverá entregar as mercadorias no prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, a contar do recebimento da Autorização de Fornecimento expedida pelo Departamento de Compras e Contratos.
[bookmark: page66R_mcid13]6.2. A entrega do LOTE 01 será feita no Departamento de Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha-ES, localizada na Praça Vicente Glazar, nº 159, Bairro Glória, São Gabriel da Palha – ES, Cep .29.780-000.
Telefone. (27) 99975 - 6571
E-mail. assistenciasgp@gmail.com
Responsável: Secretaria Municipal de Assistência, Desenvolvimento Social e Família
6.3. O prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior à metade do prazo total recomendado pelo fabricante.
6.4. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 01 (um) dia, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização da ata de registro de preços, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
6.5. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24h (vinte e quatro horas), a contar da notificação
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
[bookmark: page68R_mcid1]7.1. Receber os objetos no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos.
7.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes neste Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.
7.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.
7.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado.
7.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento dos objetos, no prazo e forma estabelecidos neste TR e seus anexos.
7.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução da presente Ata de Registro de Preços, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.






8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste TR, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.
8.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de validade.
8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
8.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos.
8.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
8.6. Manter, durante toda a execução da ata de registro de preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
8.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução Da ata de registro de preços.
8.8. A CONTRATADA será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato.
[bookmark: page68R_mcid17]8.9.Durante a execução da ata de registro de preços, a CONTRATADA deverá:
8.9.1. Atender prontamente às solicitações da requerente, no fornecimento dos kits de cestas básicas e no item ovos, nas quantidades e especificações deste TERMO DE REFERÊNCIA.
8.9.2. Os produtos não poderão ser entreguem separados ou fornecidos por empresas diferentes visto que a aquisição de gêneros alimentícios por compra isolada dos itens (gêneros alimentícios) que compõem a cesta básica poderão ser entregues por estas em datas diferentes.
8.9.2.1. Observa-se que isto pode acarretar a entrega de cestas básicas fracionadas aos cidadãos em situação de vulnerabilidade social, uma vez que o mesmo ao requerer o auxílio, deve ser atendido de modo imediato, principalmente por se tratar de uma demanda tão vital – alimentar-se. É válido enfatizar que a entrega das Cestas Básicas é feita por Profissional habilitado que ao ouvir a demanda relatada realiza visita domiciliar, a fim de averiguar outras fragilidades e a necessidade de um acompanhamento por período estendido. 
8.9.2.2. Justifica-se o requerimento de aquisição de Kit de Cestas Básicas e não compra de itens para constituição de uma cesta, que fica condicionada a uma entrega variável por parte das empresas, no qual o maior prejudicado é o cidadão na condição de vulnerabilidade. 
8.9.2.3. A entrega do item ovos deverá ocorrer em estabelecimento próprio do fornecedor atendendo  ao item 5.3.2 deste Termo de Referência.
8.9.3. A nota fiscal deverá ser acompanhada pelas Certidões de Regularidades Fiscais.
8.9.4. Substituir quaisquer gêneros alimentícios que não esteja dentro do padrão de qualidade, em bom estado de conservação, que apresente defeito ou não esteja em conformidade com as especificações da proposta apresentada.
8.9.5. Não haverá reajustamento de preços do material a contratar durante o período de vigência da ata de registro de preços.
8.9.6. Os kit’s deverão ser entregues em embalagens próprias e perfeitas condições de consumo, e a entrega realizada obrigatoriamente pela empresa fornecedora.
[bookmark: page68R_mcid20][bookmark: page68R_mcid20]
[bookmark: page70R_mcid10]9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
9.1. Nos termos do art. 71 da Lei n.º 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e na ocorrência desta, não implica em responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei n.º 14.133/2021.
9.3. O representante da Administração/Requerente anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da ata de registro de preços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

10. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO
10.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de (30) trinta dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
10.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
10.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
- O prazo de validade;
- A data da emissão; 
- Os dados do contrato e do órgão contratante; 
- O período respectivo de execução do contrato; 
- O valor a pagar; e 
- Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
10.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.
10.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal.
10.6. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa.
10.7. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
10.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
10.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
10.10. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
10.11. Conforme Decreto Municipal nº 3.86/2023 será retido o Imposto de Renda na Fonte nos pagamentos efetuados por Órgãos, Autarquias e Fundações instituídas  e mantidas pelo Município de São Gabriel da Palha a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens e prestação de serviços.
10.11.  Após o prazo acima referenciado, será paga multa financeira nos seguintes termos:
VM = VF * 0,33 * ND
        100
Onde: 
VM = Valor da Multa Financeira; 
VF = Valor da Nota Fiscal; 
ND = Número de dias em atraso.
10.12.. A NOTA FISCAL ELETRÔNICA deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentados quando na proposta, assim como, o número da contratação, o (s) objeto (s), os valores unitários e totais.
10.13. Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto deverá ser comunicado ao CONTRATANTE, mediante documentação própria, para apreciação da autoridade competente. 
10.14. O CONTRATANTE poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela empresa CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações.
10.15. Para a efetivação do pagamento, a CONTRATADA deverá manter as mesmas condições relativas à proposta de preço e a habilitação;

11. DAS SANÇÕES
11.1. Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato.
11.1.2. Dar causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.
11.1.3. Dar causa à inexecução total;
11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame.
11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado.
11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 
11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado,
11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do objeto.
11.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do objeto.
11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.
11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.1.13. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
         a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
            b) Multa, calculada na forma do edital, com base no total do valor da contratação realizada de forma direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 11.1 deste Termo de Referência, no percentual de 10% (dez por cento), na hipótese de cometimento das infrações previstas nos itens 11.1.1 a 11.1.7 e 20% (vinte por cento), se cometidas infrações previstas nos itens 11.1.8 a 11.1.12; 
		 b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA;
	b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens “c” e “d” abaixo: 
        	 c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
         d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.12, deste Termo de Referência.
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.
11.3.2. As peculiaridades do caso concreto.
11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública.
11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito procedimental previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 – Das Infrações e Sanções Administrativas.

12. DA HABILITAÇÃO
12.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o agente de contratação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
d) Cadastro de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos – CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU;
e) Cadastro de empresas inidôneas, mantido pelo Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo –TCE/ES(https://www.tcees.tc.br/portal-da-transparencia/consultas/lista-de-responsaveis/empresas-inidoneas/) e proibidas de contratar com o Poder Público estadual ou municipal(https://www.tcees.tc.br/portal-da-transparencia/consultas/lista-de responsáveis/proibidos-de-contratar/).
12.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/);
12.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
12.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
12.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
12.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
12.1.3 .Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
12.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
12.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018, alterada pela Instrução Normativa SEGES/MP nº 10 de 2020.
12.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;
12.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
12.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.
12.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
12.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
12.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
12.6 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
12.7 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

	12.8 Habilitação jurídica
12.8.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
12.8.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.
12.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores.
12.8.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência.
12.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.
12.8.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.
12.8.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização.
12.8.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

	12.9 Regularidade fiscal e trabalhista
12.9.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso.
12.9.2 Certidão de regularidade junto à fazenda pública Municipal, do domicílio do Licitante.
12.9.3 Certidão de regularidade junto à fazenda pública Estadual, do domicílio do Licitante.
12.9.4 Certidão conjunta de regularidade junto à fazenda pública Federal, (Quitação de tributos e contribuições Federais e Quanto à dívida ativa da União) e junto ao INSS, conforme Portaria MF nº 358 de 05/09/2014.
12.9.5 Certidão de regularidade junto ao FGTS;
12.9.6 Certidão Negativa De Débitos Trabalhistas (CNDT) de acordo com a Lei 12440 de 7 de julho de 2011.
12.9.7 Caso o vencedor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

	12.10 Qualificação Econômico-Financeira
12.10.1 Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo cartório distribuidor da sede da Licitante ou por meio digital, emitida em até 30 (trinta) dias anteriores à data de abertura da Licitação;
12.10.2 Havendo algum prazo de validade estabelecido por cartório na certidão citada na letra anterior, será considerado o prazo constante da certidão para comprovação da sua validade.
12.10.3 Para a contagem do prazo estabelecido na letra “a” deste capítulo, será contado a partir do primeiro dia que antecede a data da realização desta licitação.
12.10.4 As empresas que estiverem em processo de recuperação judicial ou recuperação extrajudicial deverão apresentar como condicionante de sua habilitação, além da certidão de inexistência de processo de falência, o deferimento do primeiro processo ou a homologação do segundo, e, em ambos os casos, atestado de capacidade de cumprir o objeto licitado fornecido pelo juízo em que tramita a recuperação.

13.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos específicos consignados no Lei Orçamentária Anual, bem como requisição do sistema presente nos autos, sendo a aquisição será atendida pelas seguintes dotações:

FICHA – FONTE: 00456-15000000000000 no valor estimado de R$ 504.150,00 (quinhentos e quatro mil cento e cinquenta reais)
14. DOS RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
14.1. A compilação de parte das informações mencionados na elaboração deste Termo de Referência foram estruturadas através do ETP – Estudo Técnico Preliminar elaborado pela secretaria requisitante.



São Gabriel da Palha, 16 de maio de 2024
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